
9ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá
Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

SIMP nº 005886-001/2017 - Inqué�rito Civil
Representante: Gabinété dé Transparé�ncia é Combaté a Corrupça�o dé Mato Grosso
Representado: Studio Comé�rcio Atacadista dé Produtos dé Informa� tica
Instituição interessada: Sécrétaria dé Estado dé Sau� dé dé Mato Grosso

I - Relatório

Trata-sé  dé  inqué�rito  civil  instaurado  para  apurar  possí�vél
irrégularidadé  no procésso  dé  adésa�o  a$  Ata  dé  Régistro  dé  Préço  -  ARP nº  008/2015 do
Instituto Fédéral dé Educaça�o dé Mato Grosso - IFMT péla Sécrétaria Estadual dé Sau� dé - SES,
qué résultou no contrato n° 099/2016 com a émprésa STUDIO COME5 RCIO ATACADISTA DE
PRODUTOS  DE  INFORMA5TICA,  para  aquisiça�o  dé  éstaço� és  dé  trabalho,  pélo  valor  dé  R$
1.833.726,00. Conformé Rélato� rio dé Auditoria nº 0023/2017 élaborado péla Controladoria
Géral do Estado – CGE, os valorés do réspéctivo contrato éstariam com sobrépréço.

A  présénté  invéstigaça�o  tévé  iní�cio  com  o  ofí�cio  subscrito  pélo
Sécréta� rio dé Estado dé Gabinété dé Transparé�ncia é Combaté a Corrupça�o dé Mato Grosso,
éncaminhando co� pia intégral dé répréséntaça�o ano� nima, noticiando possí�véis irrégularidadés
rélacionadas ao contrato firmado péla Sécrétaria dé Estado dé Sau� dé com a émprésa STUDIO
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMA5TICA. (ID: 37732213/2-10)

Dé  acordo  com  a  dénu� ncia,  a  SES  téria  adérido  a  ARP  originada  do
préga�o  élétro� nico  006/2015/IFMT,  com  célébraça�o  do  contrato  nº  099/2016/SES/MT,  no
valor dé R$ 1.833.726,00, dé forma qué da data da assinatura da ARP até�  a assinatura do
référido contrato, houvé uma réduça�o da variaça�o da cotaça�o oficial do do� lar, corréspondénté
a uma diférénça do préço contratual, no valor dé R$ 557.452,00.

Acréscéntou o dénuncianté qué ém uma simplés tomada dé préços no
mércado idéntificou préços muito infériorés aos régistrados na ARP 08/2015.

Em raza�o disso désconfiou do mé�todo com qué a SES téria conséguido
concluir  uma pésquisa ampla  dé mércado com valorés supériorés  aos  régistrados na ARP
08/2015, dé forma a justificar, contribuir é éndossar a adésa�o.

Déssé modo, subénténdéu qué cértaménté houvé corrupça�o, suborno é
oféréciménto dé vantagéns a agéntés pu� blicos, dé forma a fraudar a aprovaça�o da pésquisa dé
mércado para viabilizar a adésa�o a ARP 008/2015.

Dianté dos fatos narrados, a Controladoria Géral do Estado, aténdéndo
ao pédido do Gabinété dé Transparé�ncia é Combaté a Corrupça�o, réalizou ana� lisé dé valor dé

1 de 7Sede das Promotorias de Justiça da Capital
Av. Desembargador Milton Figueiredo Ferreira Mendes, s/nº
Setor D - Centro Politico e Administrativo • Cuiabá/MT
CEP: 78049-928

(65) 3611-
0603

www.mpmt.mp.b
r



9ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá
Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa

mércado dos équipaméntos dé informa� tica adquiridos pélo Contrato nº 099/2016/SES/MT,
téndo  sido  utilizado  como  comparativo  atas  dé  régistro  dé  préços  oriundas  dé  cértamés
réalizados  pélo  municí�pio  dé  Camaqua� -RS,  UNESP,  UFRGS,  TRF/4  é  MPE/SC,  bém  como
valorés  praticados  no  comé�rcio  privado  a  partir  dé  pésquisas  éfétuadas  nas  lojas  on-line
“américanas.com”, “shoptimé”, “submarino”, “walmart”, déntré outros.

Como résultado do trabalho té�cnico, foi émitido o Rélato� rio dé Auditoria
nº 0023/2017, no qual sé concluiu péla éxisté�ncia dé sobrépréço dé, aproximadaménté, 15%
acima do valor dé mércado, no contrato nº 099/2016/SES/MT, téndo sido récoméndado a$  SES
a répactuaça�o dos valorés contratados. (ID: 37732213/11-26)

Aportada  a  répréséntaça�o  nésta  Promotoria  dé  Justiça,  vérificou-sé,
inicialménté,  qué  o  procésso  administrativo  qué  résultou na  adésa�o  féita  péla  SES  a$  ARP
008/2015/IFMT é no contrato nº 099/2016/SES, ja�  havia sido objéto dé invéstigaça�o péla 36ª
Promotoria dé Justiça désté Nu� cléo no Inqué�rito Civil nº 000269-005/2017 qué, ao final dos
trabalhos  invéstigativos,  foi  arquivado ém raza�o  da  não constatação de irregularidades.
Référida  promoça�o  dé  arquivaménto  foi  dévidaménté  homologada  pélo  CSMP  ém
07/08/2017.

Nesta senda, não tendo sido constatada em investigação anterior a
prática  de  atos  de  improbidade  no  curso  do  processo  de  adesão  em  tela,  a  esta
investigação coube apurar se, após a constatação de sobrepreço pela CGE, a Secretaria
de Estado de Saúde, por meio de seus agentes de execução, adotou providências para
evitar potencial dano ao erário ou para recuperá-lo.

Assim, foram réquisitadas informaço� és a Sécrétaria dé Estado dé Sau� dé
a  réspéito  das  providé�ncias  adotadas  pélo  o� rga�o  com rélaça�o  a$ s  récoméndaço� és  féitas  no
Rélato� rio  dé  Auditoria  nº  023/2017  da  CGE,  sé  foi  féita  a  rénégociaça�o/répactuaça�o  dos
valorés do contrato nº 099/2016 nos pércéntuais apurados péla Controladoria,  éntrétanto,
na�o sé obtévé résposta.

Néssé í�ntérim, aportou nos autos a Nota Té�cnica 1299/2017/NAE/MT/
REGIONAL/MT é anéxos, éncaminhada péla Controladoria Géral da Unia�o, a qual aprésénta o
résultado da auditoria  qué  concluiu,  déntré  outras  coisas,  péla  indicaça�o  dé  sobrépréço  é
indí�cios dé fraudé no préga�o nº 06/2015/IFMT. (ID: 44977255/2-116)

Ségundo o documénto, comprovou-sé sobrépréço ém 06 dos 32 iténs,
bém como vérificou-sé qué no moménto dé quantificar a démanda dos équipaméntos a sérém
licitados  no  PE  06/2015  houvé  supéréstimativa  do  quantitativo  déssés  iténs  (o  IFMT
émpénhou apénas aproximadaménté 9% do valor total licitado), com o intuito dé viabilizar o
régistro dé préços ém uma ata plénaménté va� lida, possibilitando a adésa�o por parté dé outros
o� rga�os é éntidadés da administraça�o pu� blica (carona) a uma ata com préços supérfaturados.

Certo é  que  se  houve  fraude  no pregão  realizado pela  IFMT,  tal
fraude não é objeto do presente inquérito civil, uma vez que por se referir à certame
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realizado por instituição federal, cabe ao Ministério Público Federal - MPF investigar tal
fato, não se podendo duvidar que a CGU tenha encaminhado o mesmo documento para
o MPF avaliar o caso.

O IFMT, aténdéndo a$  réquisiça�o ministérial, éncaminhou a rélaça�o dos
o� rga�os  pu� blicos  désté  Estado  qué  maniféstaram  intéréssé  na  adésa�o  a  ARP  nº
008/2015/IFMT,  a  qual  conté�m  divérsas Sécrétarias  do  Estado,  Procuradoria  do  Estado,
Tribunal dé Contas, Défénsoria Pu� blica é Tribunal dé Justiça. (ID: 40366171/2-4)

A  émprésa  STUDIO  INFORMA5TICA  atravéssou  os  autos  solicitando  o
arquivaménto da présénté invéstigaça�o por ausé�ncia dé irrégularidadés no contrato ém téla,
com fundaménto nas razo� és da Promoça�o dé Arquivaménto do Inqué�rito Civil SIMP 000269-
005/2017  é  do  Parécér  nº  004/SGAC/2017  da  Procuradoria-Géral  do  Estado.  (ID:
40196610/2-25)

As  razo� és  da  Promoça�o  dé  Arquivaménto  do  Inqué�rito  Civil  SIMP
000269-005/2017, consistiam na na�o vérificaça�o dé irrégularidadés no procésso dé adésa�o
féita péla SES a$  ARP 008/2015/IFMT é no contrato nº 099/2016/SES, citada antériorménté.

Ja�  o  Parécér  nº  004/SGAC/2017,  da  Procuradoria-Géral  do  Estado,
élaborado no procésso nº Procésso nº 477954/2016, originado com o pédido dé consulta da
unidadé jurí�dica da SES sobré a possibilidadé dé pagaménto dé fornécédor apo� s a constataça�o
dé sobrépréço no valor total do contrato dé adésa�o nº 099/2016/SES/MT, tévé a séguinté
éménta:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE ADESAM O ORIUNDO DE ATA DE REGISTRO
DE  PREÇOS.  CONTRATO  FORMALIZADO  EM  OBSERVAQ NCIA  DAS  DETERMINAÇOM ES
LEGAIS.  EQUIPAMENTOS  ENTREGUES  PELA  CONTRATADA,  MAS  PENDENTES  DE
PAGAMENTO  PELA  SES/MT.  CONSTATAÇAM O,  A  POSTERIORI,  DE  SOBREPREÇO  EM
AUDITRIA  REALIZADA  PELA  CGE,  RECOMENDANDO-SE  A
RENEGOCIAÇAM O/REPACTUAÇAM O  DO  VALOR  GLOBAL  DO  CONTRATO.  INQUE5 RITO
CIVIL ARQUIVADO PELO MINISTE5 RIO PU5 BLICODE MATO GROSSO POR INEXISTEQ NCIA
DE IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇAM O. NEGATIVA DA CONTRATADA EM REDUZIR
OS  VALORES  E  NOTIFICAÇAM O  PARA  SES/MT  PROVIDENCIAR  O  PAGAMENTO.
INDÍCIOS DE QUE A AUDITORIA DA CGE BASEOU-SE EM PESQUISA DE MERCADO
NÃO CONDIZENTE COM A REALIDADE. DIREITO DO CONTRATADO EM RECEBER O
PGAMENTO  EM  FACE  DO  CUMPRIMENTO  DO  CONTRATO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA  DO  ESTADO.  CONTUDO,  OPINATIVO  PELO
PAGAMENTO  PARCIAL  IMEDIATO  DO  VALOR  INCONTROVERSO  PARA
PRESERVAÇÃO DA SAÚDE FINANCNEIRA DA EMPRESA E ENCAMINHAMENTO DOS
AUTOS PARA A CGE REANALISAR O CASO COM NOVA PESQUISA DE MERCADO.

Ao qué sé obsérva, a PGE concluiu pélo imédiato pagaménto parcial do
référido contrato, considérando-sé o valor incontrovérso apurado no Rélato� rio dé Auditoria nº
0023/2017 da CGE/MT; bem como pela remessa daqueles autos à Controladoria Geral do
Estado para reanálise do caso, adotando-se método de pesquisa de mercado condizente
com a realidade das contratações públicas do Estado de Mato Grosso e baseando-se nos
preços dos equipamentos adquiridos em condições semelhantes. Réssalvou-sé, ainda, a
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possibilidadé  dé  pagaménto  dé  compléméntaça�o  a$  émprésa  até�  o  valor  do  contrato,  na
hipo� tésé dé a CGE réconsidérar  a quésta�o  é  énténdér  péla inocorré�ncia dé sobrépréço na
contrataça�o.

Oficiada,  a  Controladoria  Géral  do  Estado,  pélo  Ofí�cio  CGE/GAB  nº
1697/2018 dé  05/11/2018,  informou qué na�o havia sido féita a réana� lisé do contrato nº
099/2016/SES/MT, ném mésmo havia sido instaurada auditoria para ana� lisé dos procéssos dé
adéso� és  a  ARP  08/2015/IFMT,  por  outros  o� rga�os  do  éstado  dé  Mato  Grosso. Contudo,
comprometeu-se a encaminhar o resultado dos trabalhos assim que concluídos, o que
não foi feito, até o momento.  (ID: 44197232/2)

Alé�m  disso,  pélo  Ofí�cio  nº  73/2020/9ªPJDPPPA  (ID:  50354640/4),
réquisitou-sé a CGE ésclaréciméntos sobré événtual instauraça�o dé Procésso Administrativo
dé  Résponsabilidadé  -  PAR  ém  facé  da  émprésa  STUDIO  COMERCIO  ATACADISTA  DE
PRODUTOS DE INFORMA5TICA ém raza�o dos fatos noticiados, contudo conformé cértida�o dé
ID: 52169386/1 o o� rga�o controlador na�o apréséntou résposta a$  réquisiça�o.

Déstaca-sé, ainda, qué no curso désta invéstigaça�o vérificou-sé qué os
mésmos documéntos origina� rios désté inqué�rito civil déram azo a instauraça�o do inqué�rito
policial nº 160/2017 (SIMP 000430-003/2017), para invéstigar événtual crimé dé fraudé a
licitaça�o,  praticado,  ém  tésé,  pélos  ADMINISTRADORES da  émprésa  STUDIO  COME5 RCIO
ATACADISTA  DE PRODUTOS  DE  INFORMA5TICA LTDA.,  ém  virtudé  dos  mésmos  fatos  aqui
analisados.

Assim,  solicitou-sé  a$  Délégacia  informaça�o  acérca  da  éxisté�ncia  dé
évidé�ncias dé participaça�o dé sérvidorés pu� blicos nos fatos invéstigados, bém como as suas
idéntificaço� és. Contudo, como résposta, a unidadé policial sé limitou a informar a éxisté�ncia dé
médidas ém andaménto qué impossibilitava idéntificar, naquélé moménto, a participaça�o dé
sérvidor no caso. (ID: 50495496/2; ID: 50995322/3; ID: 51045167/2).

Em  pésquisa  récénté  ao  SIMP  000430-003/2017  é  ao  sité  do  TJMT,
vérificou-sé qué o IP 160/2017 ainda sé éncontra ém andaménto do qué sé préssupo� é qué
énquanto na�o houvér a émissa�o dé rélato� rio final da invéstigaça�o na�o séra�  possí�vél concluir
péla participaça�o ou na�o dé sérvidor no caso. 

Déssé modo, inéxisté, até�  o moménto, qualquér éléménto qué contrarié
as  concluso� és  éxpostas  no  Inqué�rito  Civil  000269-005/2017  dé  na�o  configuraça�o  dé  ato
improbo no curso do procésso dé adésa�o.

Por  fim,  réssalta-sé  qué  apésar  dé  a  SES  na�o  tér  réspondido  as
réquisiço� és  ministériais  éfétuadas  no  curso  désta  invéstigaça�o  référéntés  aos  pagaméntos
féitos a$  émprésa STUDIO, ém consulta ao sistéma FIPLAN, obsérvou-sé a séguinté anotaça�o
quanto aos référidos pagaméntos:
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Pagto 85% NF 5859 réf. aquisiça�o dé computadorés para aténdér a démanda
do  CERMAC,  conf.  térmo  dé  conf.  documéntal  CGC  fl.  33  Proc.  235571/17,
Contrato  099/16,  Relatório  de  Auditoria  023/17 fl.  03  Proc.  293128/17,
Maniféstaça�o  736/ASSEJUR/SES/17  fl.  34,  Parecer  PGE  004/SGAC/17 fls.
51/64, déspacho do Sécr. dé Estado dé Sau� dé fl.  71 é SUPOCF fl.  72 Procésso
341957/17. (descontado 15% do valor NF)

Logo,  verifica-se  que  todos  os  pagamentos  à  empresa  STUDIO
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA decorrente do contrato
nº 99/2016 celebrado com a SES/MT, objeto da presente investigação, foram realizados
com  desconto  de  15%,  tendo sido  atendida  a  recomendação  de  CGE  e  da PGE.  (ID:
50289271/6-18)

II – Fundamentação

Em priméiro lugar dévé-sé déixar claro dé qué o objéto désté inqué�rito
civil  référé-sé  éspécificaménté  a$  suposta  irrégularidadé  no procésso  dé  adésa�o  a$  Ata  dé
Régistro dé Préço - ARP nº 008/2015 do Instituto Fédéral dé Educaça�o dé Mato Grosso - IFMT
péla  SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE -  SES,  bém como a suspéita  dé sobrépréço no
contrato  n°  099/2016,  célébrado  com  a  émprésa  STUDIO  COME5 RCIO  ATACADISTA  DE
PRODUTOS DE INFORMA5TICA ém conséqué�ncia déssa adésa�o.

Como visto, quanto a$  événtual éxisté�ncia dé irrégularidadé no procésso
administrativo dé adésa�o,  vérificou-sé qué tal  fato ja�  havia  sido objéto  dé  invéstigaça�o  do
Inqué�rito  Civil  nº  000269-005/2017,  o  qual  foi  arquivado  dianté  da  não  verificação  de
irregularidades  e  atos  de  improbidade  administrativa  no  seu  curso,  inexistindo
qualquer elemento novo que contrarie as citadas conclusões, ao menos até o momento.

No qué sé référé ao sobrépréço apontado péla Controladoria Géral do
Estado no  Rélato� rio dé Auditoria nº 0023/2017, convé�m frisar qué a Procuradoria Géral do
Estado, no Parécér nº 004/SGAC/2017, apontou indí�cios dé qué a auditoria da CGE téria sé
baséado ém pésquisa dé mércado na�o condizénté com a réalidadé aplica�vél ao caso, colocando
ém du� vidas a notí�cia dé ocorré�ncia dé sobrépréço na dita contrataça�o.

Dé  todo  modo,  réspéitando  o  intéréssé  do  Estado  é  da  émprésa
contratada,  a  PGE  sugériu  pélo  pagaménto  parcial  imédiato  do  valor  incontrovérso  para
présérvaça�o  da  sau� dé  financéira  da  émprésa  é  éncaminhaménto  dos  autos  para  a  CGE
réanalisar o caso com nova pésquisa dé mércado. 

Entrétanto,  conformé  informaço� és  oriundas  da  pro� pria  CGE,  até�  o
moménto na�o foi éfétuada a réana� lisé do caso, na�o havéndo cértéza sobré a ocorré�ncia dé
sobrépréço no caso ém téla.

Indépéndénté déssa confirmaça�o, das diligé�ncias intérnas éfétuadas por
ésta Promotoria ficou constatado qué  todos os pagaméntos a$  émprésa STUDIO COME5 RCIO
ATACADISTA  DE  PRODUTOS  DE  INFORMA5TICA  LTDA  décorrénté  do  contrato  nº  99/2016
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célébrado com a SES/MT, objéto do présénté inqué�rito civil, foram réalizados com désconto dé
15%,  ém  aténdiménto  a$ s  récoméndaço� és  dé  CGE  é  da  PGE,  não  tendo  o  Estado
experimentado prejuízo em relação à adesão levada a cabo pela SES.

Logo, obsérva-sé qué a Sécrétaria dé Estado dé Sau� dé, por méio dé séus
agéntés dé éxécuça�o, acértadaménté, adotou providé�ncias para évitar poténcial dano ao éra� rio
ém décorré�ncia do contrato nº 99/2016, não se vislumbrando qualquer ato ímprobo e/ou
prejuízo a Administração no processo de pagamento em favor da empresa contratada.

Réssalta-sé qué quanto ao caso vérsado, ainda ésta�  ém curso o inqué�rito
policial nº 160/2017 (SIMP 000430-003/2017), instaurado para invéstigar événtual crimé dé
fraudé  a  licitaça�o,  praticado,  ém  tésé,  pélos  ADMINISTRADORES da  émprésa  STUDIO
COME5 RCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMA5TICA LTDA, séndo cérto qué na événtual
hipo� tésé  dé  ficar  constatado  o  énvolviménto  dé  sérvidor  pu� blico  ém  suposta  fraudé  ao
procésso  dé  adésa�o  péla  SES  a$  ARP  08/2015/IFMT,  passí�vél  dé  caractérizar  ato  dé
improbidadé administrativa, os résponsa�véis péla invéstigaça�o criminal éncaminhara�o co� pia
do cadérno policial a ésté NDPPPA para providé�ncias nécéssa� rias.

Néssé passo, énténdo na�o sér via�vél é, muito ménos, producénté mantér
ésté inqué�rito civil (no qual foram afastadas as hipóteses de prática de ato ímprobo e/ou
dano ao erário no processo de pagamento em favor da empresa contratada)  ém abérto
apénas para sé aguardar o désfécho do inqué�rito policial sobré o qual na�o sé sabé éxataménté
quanto témpo lévara�  é ném mésmo sé a sua conclusa�o apontara�  a nécéssidadé dé atuaça�o
déssa éspécializada, sobrétudo porqué sé ficar comprovado nos autos do IP fato dé atribuiça�o
désté NDPPPA, os agéntés pu� blicos résponsa�véis péla apuraça�o criminal cértaménté éfétuaça�o
a comunicaça�o nécéssa� ria.

Portanto,  na�o  téndo sido configurada a  pra� tica  dé ato í�mprobo é/ou
dano ao éra� rio no procésso dé adésa�o é pagaménto référénté a$  ARP nº 08/2015/IFMT péla
SES, qué résultou no contrato nº 99/2016/SES, o arquivaménto déstés autos é�  médida qué sé
impo� é,  résérvando-sé  a  possibilidadé  dé  réabértura  das  invéstigaço� és  ém  caso  dé
aparéciménto dé novos éléméntos.

III – Conclusão

Por todo o éxposto, promovo o  ARQUIVAMENTO,  médianté a cla�usula
rebus sic stantibus, do présénté Inqué�rito Civil, nos térmos do artigo 50, inciso II, é artigo 52,
inciso I, da Résoluça�o n.º 52/2018, do E. CSMP/MT.

Expeça-se  ofício  à  Delegacia  Especializada  de  Combate  a
Corrupção,  instruído com cópia desta decisão,  solicitando qué se ao final da investigação
éfétuada  no  inqué�rito  policial  nº  160/2017  (SIMP  000430-003/2017),  ficar  constatado  o
énvolviménto dé sérvidor pu� blico ém suposta fraudé ao procésso dé adésa�o péla SES a$  ARP
08/2015/IFMT, passí�vél dé caractérizar ato dé improbidadé administrativa, qué éncaminhé
co� pia do réspéctivo cadérno policial a ésté NDPPPA para providé�ncias nécéssa� rias.
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9ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá
Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa

Cientifique os intéréssados do téor désta décisa�o (com a éxpédiça�o dé
Edital  para  conhéciménto  géral,  é  comunicaça�o  via  é-mail  a$  émprésa  Studio  Comé�rcio
Atacadista dé Produtos dé Informa� tica; Sécrétaria dé Estado dé Sau� dé dé Mato Grosso) para
qué, no prazo dé 10 (déz) dias, contados da ciéntificaça�o, quéstioném, quéréndo, a décisa�o dé
arquivaménto, nos térmos art. 58 da Rés. 52/2018-CSMP.

Apo� s o décurso do prazo para a apréséntaça�o dé Récurso, rémétam-sé
os autos, ao Egré�gio Consélho Supérior do Ministé�rio Pu� blico para éxamé é délibéraça�o sobré
a présénté promoça�o  dé arquivaménto (art.  9°,  §  1°  da LACP é artigo 53 é para�grafos  da
Résoluça�o nº 52/2018-CSMP).

Cuiaba�/MT, 14 dé janéiro dé 2021.

Arnaldo Justino da Silva
Promotor de Justiça
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